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apResentação
A Aliança pela Restauração na Amazônia (Aliança), criada em 2017, tem como 

missão articular múltiplos atores para promover a restauração na Amazônia como uma 

estratégia integrada à conservação e com benefícios socioeconômicos compartilhados 

(https://aliancaamazonia.org.br/). A Aliança busca ser um espaço de referência na integração 

e interlocução multisetorial para dar escala à restauração florestal no Bioma. Desde 2020, a 

Aliança é o capítulo amazônico da Sociedade Brasileira de Restauração Ecológica (SOBRE).

O fortalecimento das iniciativas de restauração, conectando esforços globais e 

locais de combate à crise climática, desigualdade social e perda de biodiversidade, é um 

importante objetivo estratégico da Aliança. Dentre os focos de atuação da Aliança, desta-

cam-se a geração, sistematização e difusão de conhecimento sobre restauração florestal, 

assim como a disponibilização de protocolos e ferramentas que permitam a integração de 

dados para o monitoramento e avaliação da restauração na Amazônia.

O objetivo deste documento é apresentar recomendações técnicas para o 

monitoramento da restauração com diferentes objetivos, escalas, capacidade técnica e 

financeira. O monitoramento de indicadores ecológicos e socioeconômicos da restauração 

afere sua contribuição para mitigar as mudanças climáticas, conservar a biodiversidade e 

gerar qualidade de vida, trabalho e renda.1 A Aliança pretende com este documento 

favorecer o diálogo e a aprendizagem colaborativa das iniciativas de restauração florestal 

na região. Este documento foi construído a muitas mãos, por meio de consultas, oficinas e 

encontros virtuais. Ele se destina a todos os atores da restauração, inclusive investidores, 

foto
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financiadores, executores, pesquisadores, gestores públicos, encarregados de manejar, 

relatar e avaliar o cumprimento de metas de projetos de restauração.

O documento apresenta recomendações de indicadores para o monitoramento 

dos serviços ecossistêmicos e biodiversidade, recomendações para os Programas de 

Regularização Ambientais (PRAs) estaduais e algumas reflexões para o monitoramento 

da dimensão socioeconômica da restauração. Essas recomendações são um primeiro 

passo para a definição e adoção de protocolos de monitoramento. Estes deverão ser 

acompanhados por capacitações e pelo desenvolvimento de guias e aplicativos como 

ferramentas de apoio e pela criação de bases de dados online para receber, armazenar 

e analisar esses dados. A Aliança, juntamente com seus membros e parceiros, pretende 

colaborar com o desenvolvimento contínuo dessas ferramentas para garantir transparência 

e qualidade às iniciativas de restauração florestal na Amazônia, assim como apoiar os 

estados amazônicos na regulamentação e padronização de instrumentos para um sistema 

de monitoramento da restauração.

Rodrigo Freire (tnc) - secretário executivo
giovana Baggio - secretária executiva operacional
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indicadoRes paRa 
o monitoRamento dos 
seRviços ecossistêmicos 
e da BiodiveRsidade: 

cobertura do 
solo por plantas 

indesejáveis

Resumo gRáFico

monitoRamento 
da RestauRação
Realização de medições periódicas para avaliar se os objetivos da 
restauração são atingidos nos prazos esperados.

A definição de indicadores e métodos de amostragem depende 
do objetivo, da escala, da idade, da capacidade técnica e 
financeira. 

Indicadores de campo são indispensáveis para os proprietários 
rurais e restauradores, enquanto o sensoriamento remoto é ideal 
para o gerenciamento dos estados e do país.

 cobertura de 
vegetação 

nativa 



Os Indicadores ecológicos 
de restauração no âmbito 
do PRA devem ser de 
fácil obtenção, como: 
cobertura de vegetação 
nativa, biomassa (ou 
área basal) e número de 
espécies.

O monitoramento da dimensão 
socioeconômica é fundamental 
para indicar o sucesso de projetos 
e programas de restauração para  
as pessoas e para a sociedade.

cobertura 
do dossel

regenerantes 
nativos

 heterogeneidade 
estrutural

 biomassa

biodiversidade
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A Restauração Ecológica é o processo intencional de ajudar o resta-
belecimento de um ecossistema degradado, danificado ou destruído.2 A meta 
da restauração é garantir que com o tempo o ecossistema reestabeleça suas 
funções e processos ecológicos, atingindo níveis similares aos do ecossiste-
ma original. Diferentes métodos têm sido propostos para iniciar ou acelerar 
a restauração de florestas. A Restauração Passiva através da condução da  
Regeneração natural é o método mais barato, mas só é efetivo onde há alto  
potencial de regeneração. Em áreas mais degradadas é preciso usar técnicas 
de Restauração Ativa, por meio de diferentes arranjos de plantios de semen-
tes e mudas. Existe um contínuo de métodos intermediários que misturam as 
estratégias passiva e ativa. O sucesso de um projeto de restauração começa 
por um bom diagnóstico ambiental da área a ser restaurada e do seu entor-
no, passa pela definição clara dos objetivos para a escolha do método mais  
adequado, mas depende do interesse e do comprometimento de quem detém 
a posse da terra.

Regeneração natural: processo pelo 
qual espécies nativas se estabelecem 
em uma área sem que este processo 
tenha ocorrido deliberadamente por 
meio de intervenção humana (Brasil, 
Decreto nº 8.972/2017).

Um dos maiores desafios da restauração é passar da escala local (do 
projeto) para a escala da paisagem. Somente na escala da paisagem é possível 
integrar a restauração da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos com 
a produção agrícola e a qualidade de vida da população. A Restauração de 
Paisagens Florestais é um conceito mais amplo que inclui a recuperação das 
funções ecológicas e a melhoria do bem-estar humano em paisagens florestais 
desmatadas ou degradadas3, admitindo assim métodos de Restauração Produ-
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tiva, como os Sistemas Agroflorestais (SAFs), a Silvicultura de espécies nati-
vas e o Enriquecimento de florestas manejadas, degradadas e secundárias com 
espécies de interesse econômico. A escolha do método de restauração mais 
apropriado para uma área dependerá do estado de degradação, dos resulta-
dos desejados e do capital financeiro disponível4, assim como do marco legal, 
do contexto sociocultural e das oportunidades socioeconômicas.

1.1. A REStAuRAçãO  
na agenda gLoBaL
O papel da restauração para a mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas é fundamental no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (UNFCCC) e do Acordo de Paris. A restauração florestal 
é considerada a Solução Baseada na Natureza (ou NBS, do inglês)5 mais eficiente 
para o sequestro de carbono atmosférico6. No contexto da conservação da 
Biodiversidade, a restauração está presente na Visão e em metas do Marco Global 
para a Biodiversidade Pós-2020, da Convenção sobre Diversidade Biológica 

Sistema Agroflorestal (SAF): sistema de uso e ocupação do solo em que plantas 
lenhosas perenes são manejadas em associação com plantas herbáceas, arbustivas, 
arbóreas, culturas agrícolas, forrageiras em uma mesma unidade de manejo, de 
acordo com arranjo espacial e temporal, com alta diversidade de espécies e intera-
ções entre estes componentes (Brasil, Decreto nº 7.830/2012).
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(CDB). Além de ser uma agenda do clima, da conservação da biodiversidade 
e dos serviços ecossistêmicos, a restauração também é uma agenda de 
desenvolvimento humano. Todos os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) promulgados pela Organização das Nações Unidas (ONU)7 podem ser 
positivamente impactados pela restauração de ecossistemas8. Justamente por se 
tratar de uma agenda vital para a humanidade, a ONU declarou esta a década 
da Restauração de Ecossistemas (2021 e 2030). Trata-se de um chamado global 
para curar o planeta. No contexto da Década, a restauração de ecossistemas 
engloba um amplo número de atividades que contribuem para proteger os 
ecossistemas intactos e para reparar os ecossistemas degradados.9 

1.2. A REStAuRAçãO 
na agenda nacionaL
O Brasil se comprometeu com o Acordo de Paris celebrado durante 

a Conferência das Partes (COP 21) em 2015. A Contribuição Nacionalmente 
Determinada (ou NDC, do inglês) pelo Brasil para atingir o objetivo da Convenção 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima é de restaurar e reflorestar 12 milhões 
de hectares de florestas até 2030, dos quais 4,8 milhões estão na Amazônia.10 
Este compromisso, ratificado pelo Congresso Nacional em 2016 e promulgado 
em 2017 (Decreto nº 9.073), está alinhado a outras iniciativas globais às quais 
o Brasil também aderiu, como o Desafio de Bonn e a Iniciativa 20 × 20. Em 

https://www.decadeonrestoration.org/ 
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Área de Preservação Permanente (APP): área protegida, coberta ou não por vege-
tação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, pro-
teger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (Lei nº 12.651/ 2012).

Reserva Legal (RL): área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, de-
limitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo 
sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação 
dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o 
abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa (Lei nº 12.651/ 2012).

2021, durante a COP 26 em Glasgow, o Ministro do Meio Ambiente anunciou 
uma ampliação da meta brasileira para 18 milhões de hectares. As metas de 
restauração estão ancoradas no arcabouço legal brasileiro que prevê proteção e 
restauração de ecossistemas nativos, em áreas públicas e privadas.

A Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN, Lei nº 12.651/ 
2012), chamada de “Novo” Código Florestal, trouxe mecanismos com 
a finalidade de integrar informações ambientais dos imóveis rurais 
e de promover a regularização ambiental daqueles com passivos de 
Áreas de Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (RL): 

Recomendações para o monitoramento da restauração na Amazônia 17



o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Programa de Regularização Ambiental 
(PRA). Para impulsionar a agenda de restauração, foi estabelecida a Política 
Nacional para Recuperação da Vegetação Nativa – Proveg (Decreto nº 8.972/2017) 
cujo principal instrumento de implementação é o Plano Nacional de Recuperação da 
Vegetação Nativa (Planaveg). No âmbito da Proveg, a recuperação (ou recomposição) 
da vegetação nativa é definida como restituição da cobertura vegetal nativa por meio 
de implantação de SAF, de reflorestamento, de regeneração natural, de reabilitação 
ecológica e de restauração ecológica. A LPVN autoriza o plantio de espécies exóticas 
em até 50% da área total a ser recomposta na Reserva Legal.

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é o registro público eletrônico obrigatório 
para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações am-
bientais das propriedades e posses rurais. Em 2012 foi dado um prazo para que 
todos os imóveis rurais fossem cadastrados no CAR através de um processo 
auto declaratório. Após a análise e validação dos cadastros, os proprietários 
rurais com passivos deveriam assinar Termos de Compromisso (TC) para adesão 
ao PRA, e isso seria uma condicionante para ter acesso ao crédito rural. Mas, 
após diversas prorrogações, o prazo final para o CAR foi retirado.

Segundo o Serviço Florestal Brasileiro11, existe cerca de 1 milhão de 
CARs na Amazônia, o que equivale a uma área de 330 milhões de hectares. 
No entanto, apenas 2% desses cadastros tiveram análise da sua regularidade 
ambiental concluída pelos órgãos estaduais competentes até abril de 2022. Isso 
deve-se às limitações de recursos humanos, tecnológicos e financeiros, além 
de dificuldades judiciais por inconformidades nas propriedades declaradas. A 
análise e a validação desses cadastros são essenciais para garantir a regularidade 
do imóvel, já que existem cadastros fraudulentos em Áreas Protegidas e em 
áreas públicas não destinadas. 

Embora a implementação da LPVN ainda seja baixíssima, espera-se 
que nas próximas décadas o PRA seja um importante indutor da restauração 
na região. Em 2014, estimava-se que o passivo florestal na Amazônia fosse de 
mais de 8 milhões de hectares (90% em RL e 10% em APP)12, dos quais pelo 
menos 5 milhões de hectares deveriam ser restaurados e o restante poderia ser 
compensado por meio de outros mecanismos previstos pela LPVN.

AliAnçA pelA restAurAção nA AmAzôniA18
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Todos os estados Amazônicos regulamentaram o PRA, mas até 
maio de 2022 apenas quatro (AC, MT, PA e RO) tiveram adesão de imóveis 
rurais. Produtores rurais comprometidos com as Leis, com a sustentabilidade 
agroambiental do país e com a comercialização de seus produtos em mercados 
exigentes devem se antecipar e investir na regularização ambiental e restauração 
de seus imóveis. O desenvolvimento sustentável na região amazônica depende 
do comprometimento de todos os setores da sociedade com a conservação, o 
manejo e a restauração florestal.

acre (ac)
Lei nº 3.349 (2017)
Decreto nº 9.025 (2018)
Decreto nº 6.843 (2020)

Amapá (AP)
Decreto nº 1.665  (2021)

Maranhão (MA)
Lei nº 10.276 (2015)

Decreto nº 36.889 (2021)
portaria sema nº 27  (2021)
portaria sema nº 52  (2021)

Rondônia (RO)
Decreto nº 20.627 (2016)
Decreto nº 22.726 (2018)

Roraima (RR)
in FemaRH nº 01 
(2015)

tocantins (to)
Lei nº 2.713  (2013)

pará (pa)
Decreto nº 1.379 (2015)
Decreto nº 1.653 (2016)
portaria ieF nº 50 (2021)
in semas nº 01 (2020)

Amazonas (AM) 
Lei nº 4.406 (2016)

Decreto nº 42.370 (2020)

mato grosso 
(mt) 

Lei Complementar nº 592 (2017)
Decreto nº 1.031  (2017)
Decreto nº 1.491  (2018)
Decreto nº 1.025   (2021)

Fonte: 

O Observatório do Código Florestal (https://observatorioflorestal.org.br/) 
monitora a implementação da LPVN no Brasil e disponibiliza conteúdos 
atualizados, inclusive as normativas estaduais. 

ReguLamentações dos pRogRamas de ReguLaRização amBientaL 
(pRa) nos estados da amazônia (atualizado em maio de 2022)
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1.3. A REStAuRAçãO 
na amazônia
Florestas em regeneração ocupam cerca de 20% da área que foi 

desmatada na Amazônia (4% da região) e podem contribuir com 5,5% da meta de 
redução líquida de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) do Brasil.13 Florestas 
regeneradas ou restauradas podem alcançar características semelhantes às das 
florestas maduras após algumas décadas ou séculos.14,15 Para isso, é fundamental 
a permanência de longo prazo das áreas restauradas e das florestas secundárias 
na paisagem. Portanto, é necessário um compromisso formal de todos os atores 
públicos e privados com a restauração, através da destinação legal de terras 
para a restauração e da sua proteção contra queimadas e outros fatores de 
degradação, assim como incentivos para o uso sustentável e conservação de 
todas as florestas. Esse processo requer a implementação, o cumprimento e a 
fiscalização das leis ambientais do país, investimentos financeiros nas áreas em 
restauração e na estruturação de arranjos regionais da cadeia da restauração.

Na Amazônia, a restauração florestal pode contribuir para um novo 
paradigma de desenvolvimento socioambiental, com protagonismo dos 
povos e comunidades locais.16 A restauração deve ser um meio de promover 
a sustentabilidade e o bem-estar na Amazônia. Assim, investimentos são 
necessários para fortalecer a organização comunitária e construir capacidades 
locais, não apenas como força de trabalho, mas também como partícipes dos 
processos de tomada de decisão. O Painel Científico na Amazônia17 elenca 
valores indispensáveis para o desenvolvimento sustentável na região, entre 
eles: (i) reconhecimento e respeito aos direitos, leis e valores locais; (ii) processo 
de tomada de decisão inclusivos; (iii) incorporação do conhecimento local nas 
políticas; e (iv) fortalecimento da governança territorial. Esses valores devem 
ser considerados por projetos, programas e políticas de restauração florestal. 
Ignorar a dimensão social da restauração pode levar ao fracasso das intervenções 
na região ou até favorecer o aumento de conflitos sociais.
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2. O MOnItORAMEntO 
da RestauRação
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A efetividade da restauração, seja na escala da regularização ambiental da 
propriedade rural ou de programas e compromissos globais precisa de uma forma 
pactuada de quantificar e qualificar periodicamente os resultados ecológicos e 
socioeconômicos da restauração, através do monitoramento. O monitoramento da 
restauração consiste em realizar medições periódicas para avaliar se os objetivos e 
as metas do processo de restauração estão sendo atingidos nos prazos esperados. 
Essa avaliação se dá por meio de (i) indicadores ecológicos, que indicam o estado 
ecológico da área em restauração ou da paisagem em que está inserida, e (ii) 
indicadores socioambientais e de governança, que indicam o sucesso do projeto 
para as pessoas e para sociedade. 

A definição dos indicadores e dos métodos mais adequados de 
monitoramento dependerá da escala, do objetivo, da duração e da capacidade 
técnica e financeira do programa ou projeto de restauração. Em escala nacional, o 
monitoramento visa aferir o cumprimento de metas e compromissos como a NDC. 
Com esse propósito, indicadores mensuráveis através de análises espaciais em larga 
escala são mais adequados. Na escala de programas, projetos ou até mesmo da 
propriedade rural, o monitoramento em campo é o mais adequado para avaliar o 
sucesso da ação de restauração quanto aos objetivos e metas estabelecidos.

Os três principais objetivos do monitoramento da restauração, 
independente da escala, são:

(1) Reportar o alcance de metas de serviços ecossistêmicos e de
biodiversidade, como conservação de espécies, sequestro de carbono, 
manutenção da polinização, conservação de corpos de água;
(2) Aferir o cumprimento de demandas legais, como a regularização 
ambiental, através de indicadores que permitem avaliar o sucesso da 
restauração comparado a valores de referência;
(3) Dar suporte às decisões durante a implementação de projetos. 
Os indicadores monitorados orientam a tomada de decisão sobre a 
manutenção e o manejo adaptativo necessário para cada área. Medidas 
de manejo podem incluir replantios, enriquecimento, adubação, entre 
outras ações deliberadas para que a área siga na trajetória desejada.
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manejo adaptativo: 
são intervenções deli-
beradas no ecossiste-
ma durante sua traje-
tória, visando superar 
filtros ou barreiras que 
dificultem sua evolução 
rumo ao estado deseja-
do (Glossário do Pacto 
pela Restauração da 
Mata Atlântica: https://
pactomataatlant ica.
org.br/glossario/).

indicadores de restauração são métricas (ou variáveis) que informam 
o estado de um ecossistema em restauração, ou parâmetros socioeconômicos 
do local onde a restauração está sendo realizada. Os indicadores podem ser 
qualitativos, avaliados por meio da simples observação (por exemplo, presença 
de processos erosivos), ou quantitativos, avaliados por medidas diretas (como 
a densidade e a diversidade de árvores por hectare, o número de empregos 
gerados, entre outros). Os indicadores de restauração são classificados de 
diferentes formas por diversos autores. A Sociedade Internacional para a 
Restauração Ecológica (SER) sugere um conjunto de indicadores agrupados em 
seis atributos para o monitoramento Ecológico e outros seis para o monitoramento 
da Dimensão Humana da Restauração (BOX 1).18, 19

Para a geração de conhecimento sobre métodos de restauração, 
monitoramento, arranjos e governança, são necessárias avaliações detalhadas 
de múltiplos indicadores. Para a prática da restauração, os recursos financeiros 
e humanos direcionados para o monitoramento da restauração são escassos. 
Assim, o processo precisa ser bem planejado, evitando redundância e retrabalho. 
O monitoramento deve demonstrar acuradamente o alcance dos resultados ou 
informar sobre as ações de manejo necessárias.
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exempLos de oBjetivos de monitoRamento da Restau-
Ração em Função da escaLa e gRupos inteRessados 

A adoção de Protocolos de Monitoramento, com indicadores e métodos de 
amostragem padronizados, permite avaliar o impacto da restauração e comparar 
resultados entre projetos, a fim de identificar aprimoramentos das políticas e 
programas, mesmo que em diferentes contextos ecológicos e socioeconômicos. 
Protocolos de monitoramento padronizados otimizam recursos, aumentam a 
segurança jurídica dos responsáveis pela terra, investidores e órgãos públicos 
envolvidos. No entanto, a definição e adoção de protocolos únicos depende de 
muitos fatores e esferas de decisão. 
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Considerando os diferentes objetivos e escalas da restauração, a Aliança 
reuniu neste estudo os principais indicadores utilizados por especialistas e que tem 
se mostrado eficientes para um bom monitoramento e avaliação da restauração. 
Este estudo apresenta indicadores ecológicos (sub-seção 2.1) e reflexões para 
o monitoramento socioeconômico (sub-seção 2.2), assim como recomendações 
para o monitoramento no âmbito dos PRAs (seção 3), considerando indicadores 
de fácil amostragem, baixo custo, sensíveis a mudanças temporais na vegetação, 
e replicáveis. Finalmente, todos os indicadores apresentados neste documento 
estão descritos detalhadamente nos Anexos.

Atualmente, a Aliança também colabora com outros três processos 
relativos ao monitoramento da restauração que estão em andamento no Brasil:

(1) Observatório da Restauração e do Reflorestamento: plataforma 
desenvolvida pela Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura e 
outras instituições que reúne dados de restauração, reflorestamento 
e regeneração no país (https://observatoriodarestauracao.org.br);

(2) Protocolo de Monitoramento da Restauração via Sensoriamento 
Remoto: documento em desenvolvimento pelo Pacto pela 
Restauração da Mata Atlântica (Pacto) em parceria com instituições 
governamentais, não-governamentais e privadas, e especialistas das 
áreas de tecnologia, restauração e sensoriamento remoto. Espera-se 
que nos próximos meses esteja consolidada uma ferramenta para uso 
dos diversos atores da restauração; e

(3) Protocolo de Monitoramento Socioeconômico da Restauração: 
documento em desenvolvimento pelo Pacto em parceria com 
instituições governamentais e não-governamentais e especialistas da 
restauração e das ciências sociais, que será uma importante referência 
na área. Espera-se que nos próximos meses ele esteja consolidado, 
permitindo a participação efetiva das populações interessadas e 
impactadas por projetos de restauração. 
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Box 1:
a RestauRação cinco estReLas (seR)
A Sociedade Internacional para a Restauração (SER) sugere o uso de um 

conjunto de indicadores para o monitoramento da restauração, agrupados em 
seis atributos-chave (ecológicos e sociais). Esse sistema permite medir, classificar 
e avaliar o desenvolvimento da restauração ao longo do tempo e em comparação 
ao ecossistema de referência. A partir do resultado do monitoramento desses 
indicadores, a SER sugere um sistema de classificação da restauração que varia de 
1 a 5 estrelas.

Roda da 
RecupeRação paRa 
o monitoRamento 
ecoLógico

• Ausência de ameaças ou fatores de degradação: Ausência (ou ações de 
controle) de ameaças diretas, como fogo, desmatamento, gado, contaminação 
ou espécies invasoras.

• Condições físicas: Presença das condições ambientais necessárias para sustentar 
o ecossistema, inclusive as condições físicas e químicas do solo e da água.

• Composição de espécies: Presença de espécies nativas características do 
ecossistema de referência, e ausência de espécies indesejáveis.

• diversidade estrutural: Presença e diversidade adequada dos principais 
componentes estruturais (estágios demográficos, níveis tróficos, estratos de 
vegetação e diversidade espacial).

Atributos ecológicos:
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• Função Ecossistêmica: Níveis apropriados de taxa de crescimento e 
produtividade, regeneração, ciclagem de nutrientes, decomposição e outras 
funções.

• trocas externas: Integração adequada da área em restauração com a 
paisagem do entorno ou ambiente aquático por meio de trocas externas, 
fluxos abióticos e bióticos.

Atributos sociais:
• Engajamento: Envolver a sociedade local através de apoio técnico e capacitação.
• Distribuição dos benefícios: Partilhar benefícios e oportunidades com as 

comunidades locais.
• Enriquecimento do saber: Absorver o conhecimento formal e informal e 

compartilhar igualmente os resultados.
• capital natural: Restaurar os recursos naturais (água, solo, carbono, espécies 

de interesse) para benefícios na escala local.
• Economias sustentáveis: Estabelecer modelos econômicos sustentáveis e justos.
• Bem-estar comunitário: Melhorar os laços sociais, sentido de pertencimento, 

saúde e bem-estar.

Roda da 
RecupeRação paRa 
o monitoRamento  
sociaL 

(fonte: SER, 2017). 18,19
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2.1. MOnItORAMEntO DOS 
seRviços ecossistêmicos e 
da BiodiveRsidade
No monitoramento ecológico da restauração, os indicadores são usados 

para medir e descrever o estado atual do ecossistema em restauração, avaliar sua 
evolução ao longo do tempo ou compará-lo com um ecossistema de referência. 
Alguns indicadores de monitoramento também são utilizados como previsores ou 
‘indicadores de futuro’ (leading indicators, em inglês). São métricas que podem 
ser medidas hoje para indicar o estado futuro da área em restauração. A relevância 
de um indicador pode mudar ao longo do tempo da restauração.20 Um bom 
indicador para o início do projeto pode não ser adequado em estágios avançados 
e vice-versa. O dossel, por exemplo, pode atingir seu fechamento completo em 
poucos anos, após isso já não acrescentará informações para o monitoramento. 
Indicadores de biomassa, por outro lado, iniciam devagar e demandam mais 
tempo para atingir os valores máximos. Assim, a seleção de indicadores precisa 
ser compatível com as fases da restauração.
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Ecossistemas de referência: 
áreas remanescentes que 
possuem atributos e uma fase 
sucessional semelhante à área em 
restauração (SER).
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compoRtamento espeRado de indicadoRes ao Longo 
do tempo e nas diFeRentes Fases da RestauRação

as Fases da RestauRação:

Fase 1: ativação
Fase crucial do processo da restauração de florestas tropicais quando as 

gramíneas (ou outras espécies indesejáveis) perdem a dominância da área e começam 
a ser substituídas por plantas lenhosas nativas (plantadas ou regenerantes), apenas 
com essa mudança de equilíbrio ou “virada” é possível que os demais processos da 
restauração se desencadeiem. Nessa fase, é importante monitorar a cobertura de 
capim exótico e outras espécies indesejáveis. Também recomenda-se monitorar a 
chegada de regenerantes e o estabelecimento das sementes e mudas plantadas, 
quando for o caso. 

Fase 2: FecHamento do dosseL 
Fase onde há estruturação da floresta com a cobertura da copa das árvores 

estabelecidas (plantadas ou regenerantes), independente da diversidade de 
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nota de  
pRecaução: 

Os tempos (em anos) 
apresentados são es-
timativas para áreas 
que tem bom de-
senvolvimento, áreas 
mais degradadas po-
dem demorar mais 
tempo para se de-
senvolver.

espécies. Com a diminuição da incidência de luz solar e mudança do microclima 
(diminuição da temperatura e aumento da umidade), cria-se condições para 
a chegada e estabelecimento de novas espécies, inclusive de fases tardias da 
sucessão. Nessa fase é importante avaliar a cobertura do dossel. Recomenda-
se também monitorar a chegada de regenerantes, o estabelecimento e o 
desenvolvimento das espécies plantadas e regenerantes. 

Fase 3: desenvoLvimento e compLexiFicação
Após o fechamento do dossel, com a chegada de novas espécies, 

espera-se que a floresta em restauração comece uma fase de desenvolvimento 
e complexificação, com aumento da heterogeneidade estrutural e ganho de 
biomassa e de biodiversidade (indicadores que devem ser medidos para aferir 
se a integridade ecológica está sendo recuperada). As populações indígenas 
costumam medir  o sucesso da restauração nessa fase pelo retorno dos animais, 
principalmente os de caça.
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indicadoRes paRa o monitoRamento ecoLógico 
DA REStAuRAçãO.

indicador 1:
 coBeRtuRa de vegetação nativa 

É uma medida da cobertura do solo por vegetação nativa, como 
florestas, savanas ou campos nativos, indicando se há perda (desmatamento) 
ou ganho (regeneração ou restauração). A cobertura de vegetação nativa e 
sua ausência são utilizadas para a delimitação de passivo ambiental e para 
monitorar a recomposição no âmbito da LPVN. As áreas de remanescente 
de vegetação nativa são definidas como as áreas com vegetação em estágio 
primário ou secundário avançado (Brasil, Decreto n° 7.830/2012).
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indicador 2:
 coBeRtuRa do soLo poR 

pLantas indesejáveis 
É uma medida da porcentagem da área em restauração que está coberta 

por espécies indesejáveis. É importante medir porque o sucesso da restauração 
depende do controle e substituição dessas espécies. Por exemplo, a competição 
de regenerantes nativos com gramíneas agressivas (mato-competição) é uma 
das principais barreiras para a restauração de florestas tropicais21. As gramíneas 
competem por luz, água e nutrientes com as mudas e regenerantes naturais, 
diminuindo a taxa de emergência, sobrevivência e crescimento de plântulas de 
espécies nativas.

espécies indesejáveis: A correta identificação dessas plantas é prioritária na 
capacitação técnica em restauração, tanto para realizar bons diagnósticos 
e planejamentos, quanto para o monitoramento da 
restauração. Atualmente existem guias e base de dados 
para orientar os restauradores no Brasil:

• Guia de plantas não desejáveis na restauração florestal  
(Sartorrelli, et al. 2018., disponível em https://
sobrestauracao.org/documentos/guia-plantas-nao-
desejaveis.pdf)

• Base de dados nacional de 
Espécies Exóticas Invasoras:  

disponível em http://bd.institutohorus.org.br/www/

GUIA DE PLANTAS NÃO DESEJÁVEIS NA RESTAURAÇÃO FLORESTAL
Paolo Alessandro Rodrigues SartorelliAndre Luiz Dadona BeneditoEduardo Malta Campos FilhoAlexandre Bonesso SampaioAna Paula de Morais Lira Gouvêa
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indicador 3:
 coBeRtuRa do dosseL

É uma medida da porcentagem da área em restauração florestal que 
está coberta pelas copas das árvores mais altas, ignorando aquelas abaixo 
delas, indica a incidência de luz no solo da área em restauração. É importante 
medir porque nas florestas a cobertura do dossel é capaz de controlar 
gramíneas invasoras por sombreamento. Com o dossel fechado (≥ 80%), são 
criadas condições de microclima, solo e estrutura de habitat para o ingresso e 
o estabelecimento de espécies florestais de sucessão tardias.

Figura 6. Dossel da floresta amazônica  

indicador 4:  
 Biomassa

É uma medida da massa da matéria viva e indica o carbono estocado 
nas plantas vivas e mortas, na serrapilheira e no solo. É importante medir pois as 
florestas são um reservatório significativo de carbono e o seu sequestro é uma 
das principais motivações para a restauração de florestas na atualidade (BOX 2).22 
Em áreas em regeneração na Amazônia, foi identificada uma correlação entre 
incrementos de carbono (principalmente em árvores) e a biodiversidade ao longo 
do tempo23, portanto, o estoque de carbono representa um indicador indireto do 
nível de restauração da funcionalidade e biodiversidade de uma área.

nota de pRecaução: 

Uma relação forte entre biomassa e biodiversidade não é 
necessariamente esperada em outros métodos de restauração, já que 
o estoque de carbono pode ser alcançado independentemente da 
diversidade de espécies plantadas.
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Box 2:
seQuestRo de caRBono na RestauRação
A biomassa viva acima do solo, especialmente árvores, palmeiras e 

arbustos, é o componente que mais armazena carbono durante a restauração das 
florestas, enquanto o solo, madeira morta, serrapilheira e lianas apresentam menor 
variação.24 Em florestas em início de restauração, o carbono do solo contribui com 
pelo menos a metade do estoque total, pois a biomassa acima do solo ainda é 
baixa e o solo já incorporou carbono (ou não perdeu, dependendo do tipo de 
degradação)25,. O carbono do solo estabiliza rapidamente (cerca de 40 anos), 
enquanto a biomassa aérea aumenta até os 120 anos. 26

Representação dos componentes da floresta e suas contribuições para o estoque  
de carbono total. Os valores (em verde) são a massa de carbono em cada componente 
em três idades de florestas (toneladas de carbono por hectare). Os valores são 
aproximações médias feitas a partir da literatura 27,28.  Há grande variação entre 
regiões, tipos de degradação e restauração e fitofisionomias.
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indicador 5:
 HeteRogeneidade estRutuRaL

É uma medida que indica a complexificação da floresta. À medida em 
que a floresta se desenvolve, algumas árvores crescem muito, outras morrem 
e abrem clareiras, permitindo o recrutamento de plântulas. Esses processos 
resultam na estratificação da vegetação, com a formação de camadas de copas 
em diferentes alturas, que é indicada pela heterogeneidade vertical, ou pela 
formação de clareiras e manchas de árvores grandes, que geram heterogeneidade 
horizontal. É importante medir porque quanto maior a heterogeneidade 
estrutural, maior tende a ser a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos.29, 30 
A heterogeneidade estrutural indica o estágio sucessional, a regeneração abaixo 
do dossel e a diversidade da floresta.31,32 Por exemplo, plantios homogêneos 
alcançarão elevada biomassa com baixa heterogeneidade estrutural, pois todas 
as árvores têm o mesmo tamanho.

Representação da heterogeneidade vertical (A e B) e horizontal (C e D). Interior de floresta 
em (A) regeneração avançada com distribuição de tamanhos de árvores mais heterogênea, 
e (B) regeneração inicial evidenciando tamanhos de árvores mais homogêneas, em Porto 
Velho/ Rondônia (Fotos: Daniel Vieira). Imagem de satélite de floresta em (C) regeneração 
avançada evidenciando árvores emergentes e clareiras e (D) regeneração inicial com dossel 
homogêneo, no Amazonas. (Imagens: Google Earth).

a B

c d
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Indica o conjunto de seres vivos e as relações ecológicas que compõe 
a comunidade biológica. É importante medir porque a biodiversidade confere 
resiliência a áreas em restauração frente a invasões biológicas, alterações 
climáticas e outras perturbações no futuro. A biodiversidade é considerada um 
serviço ecossistêmico à humanidade, por garantir polinização, controle biológico 
de pragas, recursos madeireiros e não-madeireiros, entre outros benefícios.33 
Como a medida da biodiversidade total em uma floresta é complexa e depende 
de muitos profissionais, a densidade e a riqueza de árvores têm sido o principal 
indicador de biodiversidade adotado na restauração ecológica. É esperado que 
a maior diversidade de árvores abrigue maior diversidade de animais, fungos e 
bactérias, pois cada espécie ocupa funções diferentes no ecossistema e formam 
habitat para as demais formas de vida.34

indicador 6:
 BiodiveRsidade
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indicador 7:
 RegeneRantes nativos 

(ou áRvoRes nativas)

É uma medida da densidade de indivíduos por área (indicador 7A) e 
do número de espécies nativas ou riqueza (indicador 7B). Indica a dinâmica de 
recrutamento e o aumento da diversidade ao longo da restauração, além de 
indiretamente indicar a presenta de fauna dispersora (para o caso de espécies 
dispersas por animais). A avaliação de regenerantes é importante porque in-
dica o funcionamento 
de processos ecológicos 
essenciais, como a dis-
persão de sementes e as 
condições do sítio para 
a germinação e o desen-
volvimento das plântulas. 
Os regenerantes também 
são indicadores de futuro 
pois indicam como poderá 
ser a estrutura e a diversi-
dade da floresta no futu-
ro. Em áreas onde houve 
restauração florestal ativa, 
deve-se considerar todas 
as árvores nativas (de 
0,3 a 2 metros) no monito-
ramento, incluindo as es-
pontâneas (regenerantes) 
e as plantadas por mudas 
ou sementes.

Monitoramento de regenerantes florestais. 
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2.2. MOnItORAMEntO 
socioeconômico

A Aliança entende que com políticas públicas e incentivos adequados, 
a restauração florestal representa uma oportunidade ímpar para promover o 
desenvolvimento socioambiental na Amazônia. Para orientar os planejadores de 
políticas, gestores e legisladores na definição de indicadores sociais e econômicos 
existem propostas de indicadores e índices para monitorar o impacto da 
restauração. Globalmente, a ONU propõe a utilização dos indicadores dos ODS 
para o monitoramento da Década.35  Nacionalmente, o conjunto de ODS, suas 
metas e indicadores a serem alcançados até 2030, também devem ser considerados 
para avaliar políticas e programas.36 Complementarmente, a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) propõe um índice para 
medida de Bem-Estar que inclui 11 elementos (Moradia, Renda, Empregos, 
Comunidade, Educação, Meio ambiente, Engajamento cívico, Saúde, Satisfação 
pessoal, Segurança, Vida/Trabalho), e um conjunto de indicadores que informam 
sobre o bem-estar atual e os riscos futuros.37 
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Na Amazônia, o Índice de Progresso Social (IPS) foi adaptado com 
indicadores de relevância local e pode ser usado para medir bem-estar e 
oportunidades, independente da dimensão econômica.38 No Brasil, existem 
indicadores socioeconômicos disponíveis em bases de dados secundárias em 
escala regional, municipal e censitária que podem ser usados na avaliação de 
programas de restauração. Mas, além de avaliar o impacto da restauração na 
escala regional, é importante monitorar na escala local.

Ainda que algumas iniciativas de restauração privadas não tenham como 
objetivo direto a promoção de desenvolvimento socioeconômico local, elas 
podem adotar um conjunto de padrões de boas práticas ambientais, sociais e de 
governança (ESG; do acrônimo em inglês), e monitorá-las para prevenir ameaças 
e conflitos com as comunidades locais. Investidores, gestores, legisladores e 
a sociedade civil devem poder acompanhar os impactos sociais e econômicos 
de diferentes projetos de restauração, inclusive para promover uma melhoria 
contínua de estratégias. Para tanto, é necessário avaliar em diferentes momentos 
quem se beneficia com a restauração e como os esforços de restauração estão 
afetando o bem-estar e a cidadania de comunidades locais. Deve-se considerar 
não apenas as pessoas envolvidas diretamente com as áreas em restauração, 
mas também aqueles que trabalham em toda a cadeia produtiva de serviços e 
insumos para restauração, prevenção e controle de queimadas e monitoramento.

A condição socioeconômica das pessoas envolvidas em um programa 
de restauração pode ser avaliada e comparada a um grupo controle ou a índices 
socioeconômicos na mesma região, utilizando por exemplo, dados do IBGE. 
Idealmente, devem ser complementados por dados obtidos localmente, via 
entrevistas estruturadas ou semiestruturadas com grupos-focais, Diagnóstico 
Rural Participativo, mapas falados, entre outras metodologias. Indicadores 
socioeconômicos medidos localmente (Tabela 1) devem ser usados com cuidado 
para comparar projetos diferentes, pois cada um parte de uma realidade distinta, 
sob forças econômicas e com histórias socioculturais diferentes. Idealmente, 
deve-se iniciar o monitoramento no começo do projeto, para traçar a linha de 
base, no meio e ao final do projeto, para avaliar os impactos da intervenção.
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tabela 1. Exemplos de indicadores socioeconômicos para avaliação de 
projetos de restauração.

indicadoRes
paRticipação LocaL e FoRmação de capacidades:
Investimentos na capacitação da população local com ênfase em jovens e 
mulheres.
Autonomia de organizações comunitárias envolvidas.
Participação de atores sociais locais no planejamento, monitoramento, 
avaliação e replanejamento dos projetos.
Porcentagem do recurso investido na região.
Fortalecimento e geração de oportunidades para negócios locais.
impactos econômicos diRetos:
Empregos (números de horas/pessoa de trabalho empregadas no projeto, 
distribuídas por gênero, idade, deficiência e grupo étnico).
Remuneração justa.
Qualidade de emprego (posição, segurança, etc).
conFLitos e disputas:
Proporção da população que teve alguma disputa e/ou que acessou um 
mecanismo formal ou informal de resolução de disputas.
Regularização e segurança fundiária.
iguaLdade sociaL:
Soberania alimentar, de energia e de renda.
Proporção de homens, mulheres e crianças de todas as idades, na região 
do projeto, vivendo na pobreza e abaixo da linha da pobreza em todas as 
dimensões de acordo com as definições nacionais.
BeneFÍcios diRetos:
Percepção na melhoria da qualidade de vida em relação ao projeto de 
restauração.
Grau de satisfação.
Renda gerada para os proprietários ou comunidade por conta da atividade de 
restauração.
Alimentos produzidos em áreas em restauração.

nota de pRecaução: 

A coleta de dados socioeconômicos em áreas protegidas (Unidades de Conservação 
e Terras Indígenas) e com populações indígenas e tradicionais requer autorizações 
prévias dessas pessoas e dos órgãos competentes (como ICMBio, funai, Comitês de 
ética), assim como a assinatura de Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).
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3. MOnItORAMEntO 
nos pRogRamas de 
ReguLaRização 
amBientaL estaduais
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No Brasil, o estado de São Paulo foi pioneiro na adoção de indicadores 
quantitativos para o monitoramento da restauração através da Resolução 
SMA nº 32/201439. A grande mudança de paradigma da SMA foi o foco 
nos resultados ecológicos (indicadores de resultados), ao invés de avaliar o 
projeto no papel ou o plantio, a manutenção e a sobrevivência das mudas 
(indicadores de manejo). Para tanto foi elaborada a Portaria CBRN nº 01/201540, 
que estabelece o ‘Protocolo de Monitoramento de Projetos de Restauração 
Ecológica’ apresentando de forma detalhada a metodologia a ser utilizada 
pelo restaurador e pelo fiscal para aferição dos indicadores ecológicos, 
incentivando o manejo adaptativo em diversas situações. 

Medir os indicadores ecológicos, ao invés das atividades realizadas nos 
projetos, é mais eficiente para garantir que ecossistemas sejam restaurados, 
além de permitir verificar os resultados independentemente do método de 
restauração e prover metas claras a serem atingidas. A exemplo de São Paulo, 
outros estados atrelaram aos seus PRA a aprovação por resultados e passaram 
a utilizar a mesma abordagem para monitoramento, criando Protocolos de 
Monitoramento oficiais para seus estados e realizando capacitações para a 
formação de técnicos na sua aplicação. 

Entre os estados da Amazônia, Mato Grosso, Pará e Tocantins definiram 
indicadores e parâmetros de monitoramento da restauração para atestar os 
níveis de adequação, no entanto apenas o Mato Grosso os regulamentou 
(Decreto nº 1491/2018). Acre, Amazonas e Rondônia estão elaborando os 
seus, com apoio da Cooperação Alemã (GIZ). Por sua vez, instituições de 
Pesquisa, OSC e empresas privadas que desenvolvem projetos de restauração 
na Amazônia utilizam diretrizes próprias para monitorar a restauração em seus 
projetos de acordo com seus objetivos específicos e com base em exigências 
dos financiadores ou órgãos ambientais.

Mato Grosso e Tocantins têm indicadores e parâmetros de referência 
diferentes para formações florestais, savânicas e campestres. Mato Grosso 
também diferencia pequenas e grandes propriedades quanto a algumas 
exigências. Os valores de referência diferem entre as fases de restauração 
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e a adequação será concluída quando os indicadores atingirem os valores 
esperados nos prazos sugeridos. Todos esses estados exigem um relatório 
descritivo, os indicadores do monitoramento (em tabelas ou planilhas), e 
fotografias georreferenciadas das áreas monitoradas. Não existem instruções 
e regulamentações específicas para o monitoramento de SAFs na região (BOX 
3). No Pará, o monitoramento de APP deve ocorrer aos 4, 7 e 9 anos; enquanto 
o monitoramento de RL deve ocorrer nos anos 4, 7, 13, 19 e 20. No Tocantins, 
o monitoramento de APP e RL deve ter frequência anual nos primeiros 5 anos 
e bianual nos anos posteriores até o prazo de 11 anos. No Mato Grosso, a 
frequência de monitoramento é bianual.

Em Mato Grosso, o cumprimento da LPVN está sendo experimentalmente verificado 
pela cobertura da vegetação nativa a partir de imagens de satélite Planet (resolução 
espacial de 3-5 metros). A recomposição da vegetação nativa é avaliada pela 
transição de uso antrópico para vegetação nativa secundária. O índice de atividade 
fotossintética (NDVI) é calculado para cada píxel do polígono, estimando a biomassa 
florestal. O sistema emite relatórios trimestrais, permitindo a verificação ao longo do 
tempo. 
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mato gRosso
FoRmação 
vegetaL indicadoRes métRica

vaLoRes de ReFeRência 
(para aferir adequação)

Florestal

cobertura por vegetação nativa: 
estratos arbustivo e arbóreo % da área > 80%

Riqueza de regenerantes nativos no de 
espécies

20 espécies (projetos <5/ha) e 
30 espécies (projetos >5/ha)

densidade de regenerantes nativos 
(estratos arbustivo e arbóreo)

indivíduos 
/hectare

3000 indivíduos 

savânica

cobertura por vegetação nativa % da área >70% (>30% de herbácea  
e >30% de lenhosa)

solo exposto % da área < 30%

Riqueza de regenerantes nativos no de 
espécies

20 espécies lenhosas e 10 
espécies herbáceas

Campestre

cobertura por vegetação nativa % da área >70% (>50% capins nativos)
solo exposto % da área < 30%

Riqueza de regenerantes nativos no de 
espécies

10 morfotipos ou  espécies 
herbáceas

todas Cobertura por espécies exóticas 1 % da área < 20%

indicadoRes adotados paRa o monitoRamento da 
RestauRação e vaLoRes paRa aFeRimento da adeQuação  
no âmBito dos pRas nos estados paRá, mato gRosso e 
tOCAntInS.

Fonte: Decreto estadual Nº 1.491/2018.

O monitoramento da restauração é responsabilidade dos proprietários 
rurais e cabe às Oemas a fiscalização. Para autuar os Termos de Compromisso 
(TC) que não estejam sendo cumpridos adequadamente, as Oemas devem ir 
a campo e utilizar o mesmo monitoramento exigido aos proprietários rurais. 
Como não há recursos humanos e financeiros para a auditoria de todos os 
TCs no âmbito do PRA, as Oemas podem fazer uma verificação prévia das 
áreas por análise de imagens de satélite e selecionar áreas para checagem de 
campo. A conclusão do projeto de restauração acontece quando um conjunto 
de indicadores alcançam valores considerados adequados, estando garantida 
a recomposição da vegetação nativa, independente de novas manutenções. 
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FoRmação 
vegetaL indicadoRes métRica

vaLoRes de 
ReFeRência 
(para aferir 
adequação)

Florestal

Perturbações (fogo, gado, 
herbívoros,erosão) % da área < 5%

cobertura de copa % fechamento dossel > 80%
número de morfoespécies arbustivo-
arbóreas no de espécies > 50

Espécies lenhosas exóticas invasoras presença/ausência ausência

paRá

FoRmação 
vegetaL indicadoRes métRica

vaLoRes de 
ReFeRência 
(para aferir 
adequação)

Florestal

Densidade de indivíduos 
arbóreos e arbustivos

indivíduos 
/hectare > 2000

Diversidade de indivíduos 
arbóreos e arbustivos no de espécies > 35

Sombreamento pela copa de 
indivíduos arbóreos e arbustivos % da área > 80%

savânica

Densidade de indivíduos 
arbóreos e arbustivos

indivíduos 
/hectare > 1500

Diversidade de indivíduos 
arbóreos e arbustivos no de espécies > 35

Sombreamento pela copa de 
indivíduos arbóreos e arbustivos % da área > 40%

todas (inclui 
Campestre)

Ocupação por gramíneas 
exóticas ou solo exposto % da área < 20%

cobertura do solo por 
vegetação nativa % da área > 80%

tocantins

Fonte:  SEMAS, 2014. Manual Técnico Operativo de 
Restauração Florestal do Pará.41

Fonte: Naturantins, 2019.  Manual de Restauração da 
Vegetação Nativa do Estado do Tocantins.

Futuramente, pode-se esperar um aperfeiçoamento no monitoramento por 
sensoriamento remoto realizado pelas Oemas, redefinindo responsabilidades 
dos proprietários em monitorar em campo.
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Box 3:
sistemas agRoFLoRestais 
no pRa
Os sistemas agroflorestais (SAFs) são amplamente disseminados 

na Amazônia. A Aliança identificou 1.643 iniciativas de SAFs na região, 
especialmente de pequena escala.42 A LPVN autoriza o uso de SAFs na 
restauração de RL, com limite de até 50% de espécies exóticas, e em APP.* 
No entanto, não fornece diretrizes metodológicas e de monitoramento 
para o cumprimento das obrigações legais. A incerteza jurídica faz com que 
muitos agricultores e técnicos resistam em adotar os SAFs para a restauração, 
com receio que as Oemas tenham dificuldade na tramitação de solicitações. 
Poucos estados brasileiros têm parâmetros de referência adequados para 
monitorar SAFs no âmbito do PRA. Alguns requerem indicadores e/ou valores 
de referência diferenciados (São Paulo43, Minas Gerais e Rio de Janeiro44), 
enquanto outros determinam que no âmbito do PRA os SAFs devam ser 
monitorados com os mesmos indicadores e valores de referência que outros 
métodos de restauração (Distrito Federal e Tocantins). De fato, muitos SAFs 
sucessionais atingem valores de referência exigidos para outros métodos 
de restauração, mas isso dependerá do desenho dos sistemas, técnicas e 
práticas de manejo adotados. Considerando a importância dos SAFs para a 
restauração e segurança alimentar dos agricultores na Amazônia, mecanismos 
legais e instrumentos econômicos para promovê-los devem ser estabelecidos 
em todos os estados. 

* O uso de SAF em APP também é disciplinado pela Resolução Conama nº 369/2006.

AliAnçA pelA restAurAção nA AmAzôniA48



3.1. RECOMEnDAçõES PARA 
o monitoRamento nos 
pRas na amazônia
A regulamentação e a padronização de instrumentos para um sistema 

de monitoramento da restauração no âmbito do PRA (Tabela 2) é importante 
a partir de uma perspectiva ecológica, socioeconômica e legal. Os estados 
amazônicos devem definir os indicadores, estabelecer protocolos de amostragem 
e a frequência do monitoramento. Para isso recomendamos as diretrizes abaixo, 
cientes de que novos paradigmas metodológicos, legais e sociais podem emergir 
nos próximos anos:

• Elaborar protocolos de monitoramento que sejam simples, com 
indicadores acessíveis (fácil obtenção a baixo custo) e sensíveis ao 
tempo - focados no resultado e que podem ser aplicados independente 
da técnica de restauração e do tamanho de área;

• Definir valores de referência de sucesso para cada indicador, para 
cada fitofisionomia, assim como para cada momento do projeto até 
sua entrega;
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• Implementar ações de monitoramento, preferencialmente, em intervalos de 
pelo menos dois anos;

• Pequenas e grandes propriedades podem ter exigências diferenciadas; e

• As Oemas devem validar a medição de campo com medidas remotas e 
criar uma dinâmica de vistorias por amostragem.

tabela 2. Recomendação de instrumentos para um sistema de monitoramento
da restauração no âmbito da quitação do PRA nos estados amazônicos.

instRumentos justiFicativa

Base de dados 
geoespaciais

Criar um banco de dados aumenta a efetividade da análise 
e a comparabilidade. O projeto técnico passa a ser apenas 
uma referência e o foco da fiscalização estará no resultado 
ecológico atingido, avaliado mediante o monitoramento por 
sensoriamento remoto comparado aos dados de campo.

critérios para 
a análise de 
elegibilidade da 
área

Estabelecer critérios e linhas de base que justifiquem a escolha 
e a elegibilidade das áreas propostas para restauração, 
visando garantir transparência ao processo e buscando criar 
conexões entre áreas remanescentes de vegetação nativa.

diretrizes 
para projetos

Definir legalmente as técnicas de restauração autorizadas e 
elaborar um manual metodológico. A escolha e justificativa do 
método de cada projeto é responsabilidade do proponente, 
devendo ser embasada no diagnóstico ambiental. 

protocolos de
monitoramento

Definir legalmente os indicadores, métricas e períodos do 
monitoramento da restauração, devendo elaborar um protocolo 
que garanta a padronização dos métodos. Os indicadores 
podem variar conforme os objetivos, as fitofisionomias e a fase 
do projeto.

Relatórios de 
monitoramento

Padronizar relatórios de monitoramento, incluindo um sistema 
digital para recebimento de dados e fotos facilita e dinamiza o 
processo de análise.  

termo de 
quitação

Atestar o atendimento aos valores finais de resultado 
ecológico, aprovar a área como recomposta e a entrega do 
projeto como concluído. 
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 Um aspecto relevante para a definição de indicadores e métodos de 
amostragem deve ser o custo do processo, já que protocolos complexos e 
onerosos provavelmente não terão adesão dos proprietários rurais e nem 
poderão ser fiscalizados com facilidade pelas Oemas. Outro ponto importante 
é ter indicadores alcançáveis, para que o proprietário rural vislumbre a quitação 
do TC em prazos menores que 20 anos. Para isso recomenda-se um conjunto de 
indicadores que são validados cientificamente, considerando o menor tempo 
possível para quitação e de amostragem simples. Os valores de referência de 
cada indicador devem ser calibrados para cada fitofisionomia. Os indicadores 
resultantes do monitoramento periódico da área em restauração devem ser 
comparados com valores de referência, podendo ser considerados adequados 
ou não para cada fase.

Existem diversas formas para medir em campo os indicadores de 
restauração, entre elas as metodologias com parcelas (quadradas, circulares ou 
retangulares) ou transectos, podendo ser permanentes ou temporários (BOX 4). 
Algumas variáveis podem ser medidas remotamente através da coleta de dados 
via satélite, avião ou drones, empregando diferentes sensores (ópticos, Radar ou 
Lidar) na área toda ou em parcelas amostrais. O tamanho da área amostral varia em 
função da área total, da idade da restauração e da heterogeneidade do projeto.

Vários estados usam a amostragem sugerida no protocolo de 
monitoramento do Pacto pela Restauração da Mata Atlântica45, que recomenda 
a instalação de parcelas de dimensões padronizadas (100m2) e uma intensidade 
amostral proporcional à área total do projeto (Projetos até 1 hectare = 5 parcelas, 
Projetos > 1 hectare = 5 parcelas mais uma parcela adicional para cada hectare 
até no máximo 50 parcelas totais – ou seja 1% da área). Um estudo recente 
mostrou que a área amostral ótima para o monitoramento da restauração varia 
entre 0,24 e 4,6% do tamanho da área total, dependendo da idade, do estado 
de degradação e outros fatores.46 A instalação das parcelas no campo deve 
considerar a heterogeneidade da vegetação restaurada na área do projeto e 
subdividir o polígono de restauração quando houver áreas discrepantes. É 
importante medir as áreas de maior e de menor sucesso de forma proporcional 
à área que ocupam evitando tendenciar a amostragem.
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FitoFisionomias

FoRmações 
FLoRestais 
(Restingas, 

FLoRestas de 
teRRa FiRme 
e aLagáveis, 

campinaRanas)

FoRmações 
savânicas 
(savanas e 
ceRRados 

amazônicos, 
campinas)

manguezais

saF

pRoposta de indicadoRes paRa o monitoRamento da RestauRação 
no Bioma amazônia: indicadoRes desejáveis e mÍnimos necessáRios

Fase 1
(0 a 5 anos)

• Cobertura por  
vegetação nativa (%)

• Densidade de  
árvores nativas (ind./ha)

• número de espécies 
nativas (no spp)

• cobertura de dossel (%)

• Cobertura por  
vegetação nativa (%)

• número de espécies 
nativas (no spp)

• Cobertura por 
vegetação nativa (%)

• densidade de 
árvores nativas (ind./ha)

• Cobertura por 
vegetação nativa (%)

• número de espécies 
nativas (no spp)
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Fase 3
(>10 anos)

• Biomassa

• número de espécies 
nativas (no spp)

Fase 2
(5 a 10 anos)

• Biomassa

• número de espécies 
nativas (no spp)

• Densidade de árvores 
nativas (ind./ha)

• Cobertura por 
vegetação nativa (%)

• número de espécies 
nativas (no spp)

• Biomassa

cobertura por vegetação nativa 
(%): inclui espécies espontâneas 
(regenerantes) e plantadas por 
sementes ou mudas, quando for 
o caso.

densidade de árvores nativas 
(ind./ha): inclui indivíduos de 0,3 a 2 
metros espontâneos (regenerantes) 
e plantados por sementes ou 
mudas, quando for o caso.

número de espécies nativas ou 
riqueza (no spp): inclui espécies 
plantadas e espontâneas. Sempre 
que possível deve-se identificar as 
espécies botânicas, quando não 
for possível deve-se contabilizar as 
morfoespécies.

Biomassa: A coleta de dados em 
campo e cálculos alométricos para 
obtenção dos valores de biomassa 
é complexa e pode dificultar a ado-
ção do protocolo de monitoramen-
to. Uma opção mais simples para a 
coleta de dados em campo pode 
ser a medição de diâmetros de 
troncos para cálculo da área Basal 
(m2/hectare), que pode ser usada 
como um indicador de biomassa. 
A biomassa pode ser estimada por 
sensoriamento remoto (ver anexo). 
Para os projetos que visem a credi-
tação de Carbono, existem meto-
dologias específicas que devem ser 
utilizadas.

• Cobertura por  
vegetação nativa (%)

• número de espécies 
nativas (no spp)

• Cobertura por  
vegetação nativa (%)

• número de espécies 
nativas (no spp)

• Cobertura por 
vegetação nativa (%)

• número de espécies 
nativas (no spp)

• Biomassa

• Cobertura por 
vegetação nativa (%)

• Biomassa

• Cobertura por 
vegetação nativa (%)

• Biomassa
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4. AnEXOS
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indicador 1:
 coBeRtuRa de 

vegetação nativa 
A cobertura da vegetação nativa pode ser medida em campo e através 

de sensoriamento remoto. Como a cobertura vegetal se reduz durante as secas 
e aumenta na estação mais chuvosa, o monitoramento de cobertura vegetal 
nativa deve ser feito sempre na mesma época do ano, até que seja atingida a 
porcentagem de cobertura desejada. Em SAFs a medição remota deve comprovar 
que a cobertura de espécies exóticas não ultrapasse 50%, como previsto na LPVN.

• campo 
Basta conhecer os tipos de vegetação. Com um simples treinamento é possível 
distinguir entre classes de sucessão, tipos de florestas (ex. plantadas, manejadas, 
SAF), e outras coberturas vegetais nativas. Pode-se e medir a porcentagem (%) 
de vegetação nativa em parcelas de tamanho conhecido ou utilizar o método 
de transectos por meio da interceptação em linha ou em pontos (veja BOX 4) .
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• sensoRiamento Remoto
O uso do sensoriamento remoto permite a identificação da cobertura da 
vegetação em diferentes escalas, resoluções e custos, da propriedade rural 
até o nível nacional e global, através da classificação de imagens de satélite. A 
análise dessas imagens permite identificar a presença e o tipo de vegetação 
nativa (por exemplo campo ou floresta) e o estágio sucessional de áreas 
em restauração (em anos). Durante a validação do CAR, para checar se há 
divergências nas áreas informadas pelo cadastrante como remanescentes 
de Vegetação Nativa, os técnicos dos Oemas deverão conferir no banco de 
imagens de satélite disponível para o estado e observar a dinâmica temporal 
das imagens de satélite, a fim de identificar possíveis desmatamentos 
ocorridos após 22 de julho de 2008 e áreas de pousio. O Projeto MapBiomas 
(http://mapbiomas.org) disponibiliza gratuitamente mapas de regeneração 
de florestas a partir da análise das transições entre as classes de uso antrópico 
(sem vegetação nativa) e a classe de vegetação nativa, incluindo a idade da 
regeneração, utilizando imagens de satélite Landsat.

Exemplo de uso de imagem de satélite Landsat para mapeamento da cobertura do 
solo e monitoramento da regeneração natural entre 2008 e 2018 em Ulianópolis/PA.

AliAnçA pelA restAurAção nA AmAzôniA56

http://mapbiomas.org/


BOX 4: 
 pRincipais métodos de 
 amostRagem em campo

• Parcela é uma unidade amostral de tamanho conhecido, 
podendo ser retangular, quadrada ou redonda. Dentro das 
parcelas podem-se alocar sub-parcelas menores e transectos.

• transecto é uma linha amostral de tamanho conhecido onde são registrados 
e contabilizados indicadores interceptados na linha (secção) ou em pontos.

• Método da Interceptação em linha: O indicador (cobertura do dossel, 
vegetação nativa, espécies indesejáveis, solo exposto, etc) é obtido pela soma dos 
trechos da linha amostral cobertos por ele, em metros, dividida pelo comprimento 
total da linha (por ex. 25m).

• Interceptação de pontos em linha: O indicador (cobertura do dossel, 
vegetação nativa, espécies indesejáveis, etc) é obtido em pontos que interceptam 
o transecto em intervalos específicos (1 ou 2m). Em cada ponto deve-se posicionar 
perpendicularmente ao solo uma vareta de 2m e anotar o tipo de cobertura que a 
toca (<1m e entre 1-2m), e se há projeção de copa (> 2m). O indicador é obtido pela 
soma dos pontos cobertos por ele, dividida pelo total de pontos na linha.
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indicador 2:
 coBeRtuRa do soLo 

poR pLantas indesejáveis

A cobertura do solo por plantas indesejadas pode ser medida em 
campo, através de drones e até por sensoriamento remoto dependendo da 
escala. Esse indicador deve ser medido no início do projeto e até o fechamento 
do dossel nas florestas, ou substituição pela cobertura por vegetação nativa.

• campo 

Deve-se conhecer os tipos de 
plantas indesejadas, como 
os capins exóticos e medir 
a porcentagem (%) de solo 
coberto por elas em parcelas 
de tamanho conhecido ou 
através  de transectos por 
meio da interceptação em 
linha ou em pontos (veja 
BOX 4). 

Exemplo de área dominada por braquiária 
(Urochloa decumbens) 
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indicador 3:
 coBeRtuRa 

do dosseL

Pode-se medir a cobertura do dossel de toda vegetação ou pode-se 
diferenciar entre a cobertura por espécies nativas e exóticas, dependendo do 
objetivo do monitoramento. A cobertura do dossel pode ser medida em campo 
e através de sensoriamento remoto (Tabela 3). É um indicador para as fases 
iniciais da restauração florestal (geralmente até cinco anos) e deve ser realizada 
até que o dossel se feche ou que se atinja a meta estabelecida.

tabela 3. Ferramentas para monitorar a cobertura de dossel na restauração 
florestal na Amazônia.

Ferramenta o que 
mede escala Resolução materiais capacidade 

técnica

medidas de 
campo

% de 
cobertura 
do dossel 
por espécies 
nativas e 
exóticas

projetos 
e proprie-
dades

(0,1 - 1m)

trena, vare-
ta, máquina 
fotográfica 
ou celular ou 
densiômetro 

Qualquer 
pessoa com 
treinamento 
de uma hora

satélites de 
alta resolução

% de 
cobertura 
do dossel 
(espectral)

projetos e 
paisagens 0,5 a 3m

Imagens 
pagas, com-
putadores 
e softwares 
específicos

especialistas 
em geoproces-
samento

Drones com 
RgB ou  
Infra-Vermelho 
próximo ou 
Lidar

cobertura 
do dossel 
(espectral e 
modelo de 
altura)

projetos 
e proprie-
dades

<10cm

Drone, cam-
po, com-
putadores 
e software 
específicos

pilotos e es-
pecialistas em 
geoprocessa-
mento
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• campo
A cobertura de dossel pode ser medida através do método de transectos 
por meio da interceptação em linha ou em pontos amostrais. Ou através 
do uso de um densiômetro esférico ou de fotografias hemisféricas.47, 48 

O número de pontos e o comprimento dos transectos dependerá 
da área total em restauração e sua heterogeneidade. Pode-se medir 
separadamente a cobertura de copas de árvores exóticas e nativas e 
também compartimentar as medições por altura ou diâmetro do tronco 
das árvores.

Densiômetro: 
Equipamento 

composto por um 
espelho côncavo 
com o seu centro 

dividido em 
24 quadrantes 

que reflete a luz 
incidente em 180º, 
usado para estimar 

a cobertura de copa 
por contagem.
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• sensoRiamento Remoto
As imagens de satélite e de drones são utilizadas para estimar a cobertura 
do dossel. A classificação a partir de modelos de altura de dossel 
retoma a altura de cada pixel.49 Assim, pode-se assumir, por exemplo, 
que a partir de 2m de altura, o pixel é da classe dossel. Há experiência 
de uso de imagens de satélite SPOT e Pléiades de alta resolução (0,5 a 
1,5 m) para verificar a porcentagem de cobertura de dossel arbóreo em 
milhares de polígonos de restauração, com classificação supervisionada 
de imagens. Tem sido utilizado o critério de 70% de cobertura de dossel 
como sucesso da primeira etapa da restauração.50

Reconhecimento e quantificação de cobertura do dossel a partir do modelo de altura do dossel 
(altura do dossel = modelo digital de superfície mapeada - modelo digital de terreno), monitorado 
através de drone. Imagens e fotos gentilmente cedidas por Rafael Albuquerque (mais detalhes em 
Albuquerque et al, 2022, https://doi.org/10.1515/geo-2022-0406)
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indicador 4:  
 Biomassa 

A biomassa pode ser estimada em campo e através de sensoriamento 
remoto (Tabela 4). Pode-se começar a ser medidos no quinto ano após o início 
da restauração. No entanto, em projetos que visam a geração de créditos 
de carbono para a comercialização, é necessário ter uma medida anterior ao 
estabelecimento do projeto como linha de base, para garantir a adicionalidade 
do projeto.

Ferramentas O que mede escala Resolução capacidade opera-
cional exigida

Medição em 
campo

Diâmetro à altura 
do peito (altura da 
árvore é opcional)

projetos e 
propriedades

- treinamento de uma 
hora

Medição em 
campo

Diâmetro à altura do 
peito, altura e identi-
ficação de espécies 

projetos e 
propriedades

- técnicos, botânicos 
ou parabotânicos

Biomass 
project

Base de dados de 
biomassa 

Programa 1 ha Especialistas em 
geoprocessamento

Satélites com 
imagem de 
radar

altura do dossel Programa, 
projeto

<1 ha Especialistas em 
geoprocessamento

Lidar (drone 
ou avião)

altura do dossel e 
% de altura

projetos e 
propriedades

400 pon-
tos/m2

Especialistas em 
geoprocessamento

tabela 4. Ferramentas e produtos disponíveis para monitoramento de carbono e 
biomassa na restauração florestal na Amazônia. 
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• campo:
Para estimar o estoque de carbono em florestas, o IPCC recomenda estimar a 
biomassa acima do solo (árvores, arbustos, palmeiras e lianas vivas), madeira 
morta (caída e em pé), serapilheira, solo (0-20 cm de profundidade) e raízes.51 
Porém, para um monitoramento confiável e simples, a medição da biomassa 
viva acima do solo é recomendada, pois é mais sensível às mudanças ao 
longo da restauração.52 A vegetação é medida por amostragem, em parcelas 
de área conhecida, distribuídas proporcionalmente entre as diferentes 
situações ambientais das áreas de interesse. A biomassa viva acima do solo 
pode ser estimada a partir de equações baseadas no diâmetro do tronco à 
altura do peito (DAP, medido a 1,3m a partir do solo), altura das árvores e 
densidade das suas madeiras. Equações alométricas permitem a estimativa 
da biomassa mesmo quando não há dados de altura, ou seja, apenas 
com diâmetro.53 A densidade da madeira de diversas espécies tropicais 
está disponível em banco de dados de acesso livre (p.ex. DRYAD).54 Há 
manuais para inventário florestal na Amazônia, padronizados e utilizados 
por grupos de pesquisa (Rede Amazônica de Inventários Florestais;  
http://www.rainfor.org/pt), pelo Inventário Florestal Nacional, do Serviço 
Florestal Brasileiro.55 Há protocolos que atendem a certificações internacionais, 
requeridos para a creditação e comercialização de carbono. A coleta de 
dados em campo a partir de uma amostragem é estatisticamente extrapolada 
para a área toda. O número adequado de parcelas para medição de carbono 
dependerá da área total em restauração e sua heterogeniedade. Em média, 
a biomassa das árvores é constituída de 50% de carbono. Portanto, para 
converter biomassa em carbono deve-se multiplicar por 0,5 (IPCC).

A área basal pode ser uma medida 
alternativa à biomassa. Ela é obtida 
a partir da soma das áreas seccionais 
dos troncos de árvores em uma 
parcela, e é informada em m2 por 
hectare. Para se obter as áreas dos 
troncos, são medidos os diâmetros 
na altura do peito (DAP) das árvores 
na parcela com fita métrica ou suta.
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• sensoRiamento Remoto: 
Em medições remotas, a estimativa da biomassa se dá a partir da altura do 
dossel, medida com modelo digital de altura com fotografias de drones, 
ou com sensores Lidar acoplados em drones ou aviões, ou por imagens 
de satélite. As duas ferramentas geram medidas de altura de dossel com 
precisão de centímetros.56 Os sensores Lidar captam o perfil de ocupação 
vertical das árvores pela densidade de pulsos interceptados a cada faixa de 
altura, gerando variáveis de predição de biomassa57,58, e de heterogeneidade 
estrutural. Análises de imagens de radar em satélites geram mapas de 
altura de dossel para todo o globo terrestre, e são utilizadas para estimar 
a biomassa de áreas em regeneração em larga escala. Há uma rápida 
evolução tecnológica no uso de satélites para estimativa de biomassa e 
carbono. O satélite TanDEM-X captura imagens de radar e permite estimar 
a altura do dossel, com acurácia de 3 metros.34 O projeto Biomass, da 
Agência Espacial Europeia, disponibiliza gratuitamente mapas globais 
de carbono para os anos de 1990, 2010, 2017 e 2018, com resolução de 
1ha (https://climate.esa.int/en/projects/biomass/), o que permite gerar 
mapas de biomassa e modelos. Com essas ferramentas é possível estimar a 
biomassa analisando todos os pixels da área em restauração, e não apenas 
as parcelas da amostra.

Lidar: Aparelho que emite 
pulsos de laser e mede o 
tempo de retorno entre o 
alvo e o sensor. O tempo 
de retorno é convertido em 
distância. A densidade de 
pulsos por área é muito alta, 
podendo medir uma enorme 
nuvem de pontos de altura por 
metro quadrado. Ao lado, um 
exemplo de nuvens de pontos 
Lidar no interior da floresta 
(figura cedida gentilmente por 
Celso H. Silva Junior)
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indicador 5:
 HeteRogeneidade 

estRutuRaL 
A heterogeneidade estrutural pode ser medida em campo e através de 

sensoriamento remoto (Tabela 5).

tabela 5. Ferramentas e visão geral para monitoramento da estrutura vertical na 
restauração florestal para a Amazônia.

Ferramenta O que mede escala Resolução capacidade 
operacional exigida

Medição em 
campo

Frequência de 
altura e diâmetro 
das árvores

projetos 
e proprie-
dades

Pontos ou em 
parcelas

treinamento básico de 
1 hora.

Lidar (terres-
tres, acoplados 
em drones ou 
aviões)

cobertura do 
dossel (modelo 
de altura)

projetos 
e proprie-
dades

400 pontos/
m2

pilotos e especialistas 
em geoprocessamento

• campo
A heterogeneidade estrutural pode ser estimada pela distribuição de 
tamanho das árvores (DAP e/ou altura). Uma distribuição heterogênea 
ou homogênea de tamanhos pode ser verificada com o coeficiente 
de desigualdade de tamanhos de Gini.59,60 Outra forma de medir a 
heterogeneidade é através do método de interceptação de pontos em 
linha (BOX 4). Adequado para florestas em fase inicial de regeneração, 
quando há muitas árvores abaixo do diâmetro ou altura mínimos para 
inclusão na amostragem, ou quando o foco do monitoramento são 
vegetações savânicas ou campestres.61 A heterogeneidade estrutural 
horizontal reflete, por exemplo, clareiras e árvores emergentes. Em 
campo, é detectada em parcelas ou em linhas de interceptação, 
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transectos, onde os segmentos da trena cobertos por cada unidade 
(clareiras de diferentes estágios e floresta madura) são quantificados.62,63 

O número e o comprimento de transectos necessários para essa medição 
dependerá da área total em restauração e sua heterogeneidade.

• sensoRiamento Remoto
Sensores Lidar terrestres ou embarcados em drones e aviões geram 
dados de perfis verticais de densidade da vegetação. Fotos RGB em 
drones também geram dados de heterogeneidade vertical a partir de 
modelo de altura  e satélites de resolução espacial abaixo de 10m 
também. 

Representação de dados de densidade de vegetação gerados por Lidar e 
de altura de dossel gerados por fotos RGB (fotogrametria). Dados Lidar 
permitem analisar a heterogeneidade vertical (distribuição de altura de toda 
a vegetação) e horizontal (média e variações de altura do dossel; tamanho e 
frequência de clareiras). Fotogrametria permite analisar a heterogeneidade 
horizontal. Figura original de Lisein et al (2013; https://doi.org/10.3390/
f4040922) traduzida de acordo com a licença CC BY 3.0.

Nuvem de pontos do dossel da floresta
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indicador 6:
 BiodiveRsidade 

A avaliação detalhada da biodiversidade deve ser feita em campo e depende 
de especialistas botânicos, micólogos, zoólogos, entre outros. Pode ser aferida por 
estimativa do número de espécies na área em restauração, por índices que considerem 
a distribuição de abundância das espécies (por exemplo, o índice de Diversidade de 
Shannon), ou por presença e proporção de espécies com características ecológicas 
específicas, indicadoras de biodiversidade presente e futura.64 Existem protocolos de 
medição da biodiversidade para diferentes grupos taxonômicos vegetais e animais, 
como os propostos pelo Programa de Pesquisa em Biodiversidade (PPBio).65 Para 
permitir a avaliação e o monitoramento em áreas grandes e com menor custo, a 
densidade e a riqueza de espécies de árvores tem sido o principal indicador de 
biodiversidade adotado na restauração ecológica (veja indicador 7). É esperado que 
a maior biodiversidade de plantas abrigue maior biodiversidade de animais, fungos 
e bactérias, pois cada espécie ocupa funções diferentes no ecossistema e formam 
habitat para as demais formas de vida.66 A bioversidade também pode ser medida 
para grupos biológicos importantes para a restauração, diretamente relacionados 
aos serviços ecossistêmicos como por exemplo os polinizadores, a fauna de solo, etc.

• sensoRiamento Remoto
A diversidade espectral de áreas em restauração é um indicador promissor 
para avaliar a biodiversidade, pois espécies arbóreas têm assinaturas 
espectrais. A diversidade espectral tem alta correlação com a diversidade 
funcional das plantas, permitindo gerar indicadores de biodiversidade.67 
Câmeras multi-espectrais com resolução espacial de um ou poucos 
centímetros podem ser transportadas em drone. Câmeras multi-espectrais 
em conjunto com sensores Lidar embarcados em avião geram bons 
resultados de diversidade espectral com pixel de 2m68, mas ainda são 
metodologias muito custosas. Imagens de câmeras RGB comuns e imagens 
de satélite com pixel de 0,5 metro têm sido estudadas para identificar 
espécies de árvores indicadoras da qualidade da regeneração, através da 
análise de suas copas.69, 70  

Recomendações para o monitoramento da restauração na AmazôniaAliAnçA pelA restAurAção nA AmAzôniA 67



indicador 7:
 RegeneRantes nativos

(ou áRvoRes nativas)

Para avaliar a densidade de indivíduos nativos regenerantes  por hectare 
(indicador 7A) deve-se contar todos os indivíduos com altura inferior a 2 metros, 
dentro da parcela amostral, e este número deve ser convertido para número 
de indivíduos por hectare (ind./ha). Para avaliar a riqueza de espécies nativas 
(indicador 7B), é necessário identificar e contar as espécies. Como a identificação 
de espécies por nome científico exige alta capacitação, a forma mais simples 
é identificar em campo e listar as espécies ou morfoespécies de árvores (em 
formações florestais) e outras plantas (em formações savânicas e campestres) em 
parcelas, transectos ou caminhadas por tempo determinado. O número ideal de 
parcelas para a medição da diversidade de árvores regenerantes dependerá da 
área total em restauração. No caso de coleta de dados para riqueza, em cada 
parcela deve-se contar cada espécie 
apenas uma vez, mesmo que ela ocorra 
em várias parcelas. O levantamento 
das espécies será realizado na forma 
de uma lista única, e não de uma lista 
para cada parcela de monitoramento. 
Assim, cada espécie é contabilizada 
apenas uma vez. Em áreas onde houve 
restauração florestal ativa, deve-se 
considerar as Árvores Nativas (entre 
0,3 e 2 metros) no monitoramento, 
incluindo as espontâneas (regenerantes) 
e as espécies plantadas por mudas ou 
sementes.

Monitoramento de regenerantes em 
Igarapé-Açu, Pará  
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Os Valores que inspiram e sustentam a Aliança pela Restauração 
na Amazônia:
1. Amor à Amazônia: Valorização e respeito às diversas formas de 
vida que coexistem na Amazônia e a promoção do seu bem-viver.
2. Respeito Mútuo: Respeito à diversidade de pessoas e 
organizações, suas particularidades e saberes.
3. Espaço Participativo: Conexão e intercâmbio de 
conhecimentos e experiências, com diálogo inclusivo e ampla 
representatividade.
4, Compromisso: Processos e resultados construídos com base 
na ciência, conhecimentos tradicionais e de acordo com as leis 
nacionais e convenções internacionais.
5.transparência: Processos de gestão, governança e 
comunicação transparentes e acessíveis.
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